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PROCESSOS TC 10897/19 
Documento TC 38758/19 (anexado) 
 
Origem: Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba 

Natureza: Denúncia 

Denunciante: Aelson Santana Felipe 

Denunciada: Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba 

Responsável: Adriano Cézar Galdino de Araújo (Presidente) 

Advogado: Newton Nobel Sobreira Vita (OAB/PB 10204) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba. Exercício de 2019. Fatos 

denunciados relacionados ao questionamento quanto ao pagamento de parcela de plano 

de saúde para servidores ativos e inativos da referida Casa Legislativa. Conversão em 

diligência. Decisão Judicial pendente de decisão. Acompanhamento do Processo Judicial 

nº 0844080-38.2020.8.15.2001, que tramita na 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital, no 

âmbito do Processo de Acompanhamento da Gestão do exercício de 2022. Arquivamento. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 – TC 00178/22 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de denúncia formalizada a partir do Documento TC 38758/19, impetrada pelo 

Senhor AELSON SANTANA FELIPE (CPF: 023.926.694-30), em face da Assembleia Legislativa do 

Estado da Paraíba, sob a gestão do Senhor ADRIANO CÉZAR GALDINO DE ARAÚJO, acerca de 

irregularidades quanto ao pagamento de parcela de plano de saúde para servidores ativos e inativos da 

referida Casa Legislativa. 

Em sessão realizada no dia 16/11/2021, a Segunda Câmara deste Tribunal proferiu 

decisão por meio do Acórdão AC2 - TC 02060/21, fls. 155/158, publicada em 25/11/2021, cujo 

dispositivo segue: 

“Vistos, relatados e discutidos os autos do Proc. TC 10897/19, que trata de 

representação apresentada pelo Sr. Aelson Santana Felipe, com pedido de emissão de medida cautelar, 

em face da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, exercício 2019, relatando suposta 

irregularidade relativas a pagamento de parcela de plano de saúde para servidores ativos e inativos da 

referida Casa Legislativa, acordam os Conselheiros integrantes da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, por unanimidade, em CONVERTER o julgamento dos presentes 

autos em DILIGÊNCIA, com o fito de, em sobrestada a decisão, remeter a matéria ao crivo do órgão 

auditor, para fins de acompanhamento do processo judicial envolvendo o custeio do plano de saúde 

extensível, também, a inativos e pensionistas do Poder Legislativo Estadual.” 



2/7 

 
PROCESSOS TC 10897/19 
Documento TC 38758/19 (anexado) 
 

A Unidade Técnica, em relatório de cumprimento de decisão, fls. 175/179, apresentou a 

seguinte conclusão: 

 

Chamado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em cota da lavra da 

Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira, fls. 182/186, pugnou no seguinte sentido: 

 

O processo foi agendado para a presente sessão, dispensando as comunicações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

É imperioso frisar a necessidade de todo e qualquer gestor público prestar contas de seus 

atos, submetendo-se ao controle exercido pelo Tribunal de Contas. Tal obrigação decorre do fato de 

alguém se investir na administração de bens de terceiros. No caso do poder público, todo o seu 

patrimônio, em qualquer de suas transmudações (dinheiros, bens, valores, etc.), pertence à sociedade, 

que almeja testemunhar sempre uma conduta escorreita de seus competentes gestores. 

O controle deve agir com estreita obediência aos ditames legais que regem a sua atuação, 

os quais se acham definidos na Constituição Federal, na legislação complementar e ordinária e em 

normas regimentais, de âmbitos federal, estadual ou municipal. O princípio constitucional da legalidade 

impõe ao controle e aos seus jurisdicionados que se sujeitem às normas jurídicas. Nesse diapasão, o 

augusto Supremo Tribunal Federal, em decisão digna de nota, assim já se manifestou: 

“Todos os atos estatais que repugnem à constituição expõem-se à censura jurídica - dos 

Tribunais especialmente - porque são írritos, nulos, desvestidos de qualquer validade. A constituição 

não pode submeter-se à vontade dos poderes constituídos e nem ao império dos fatos e das 

circunstâncias. A supremacia de que ela se reveste - enquanto for respeitada - constituirá a garantia 

mais efetiva de que os direitos e liberdades não serão jamais ofendidos”. (RT 700:221, 1994. ADIn 293-

7/600, Rel. Min. Celso Mello). 

No ponto, a Segunda Câmara deste Tribunal decidiu: 
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A Unidade Técnica proferiu a seguinte análise: 
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O Ministério Público de Contas, fl. 185, concordou com a Unidade Técnica. 

Conforme relatado, a matéria está sendo objeto de questionamento no âmbito judicial. 

Consultando o andamento do Processo nº 0844080-38.2020.8.15.2001, que tramita na 5ª Vara da 

Fazenda Pública da Capital, verifica-se que até a presente data, não sofreu modificação no tramite. 

Nesse contexto, o exame da denúncia encontra-se prejudicado, por envolver a satisfação 

de direitos subjetivos, com processo em curso no âmbito judicial. 

ANTE O EXPOSTO, em sintonia com a Unidade Técnica e com o Ministério Público 

de Contas, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida: 1) DECLARAR prejudicado o exame 

da denúncia, com COMUNICAÇÃO aos interessados; 2) ENCAMINHAR cópia da decisão à 

Auditoria para que o tema, objeto de questionamento, seja monitorado nos autos do Processo de 

Acompanhamento da Gestão da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, relativo ao exercício de 

2022 (Processo TC 00001/22), aguardando o desfecho do Processo Judicial nº 0844080-

38.2020.8.15.2001, que tramita na 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital, e eventuais outros sobre o 

assunto; e 3) DETERMINAR o ARQUIVAMENTO dos presentes autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 10897/19, relativo à análise da 

denúncia impetrada pelo Senhor AELSON SANTANA FELIPE (CPF: 023.926.694-30), em face da 

Assembleia Legislativa da Paraíba, sob a gestão do Senhor ADRIANO CÉZAR GALDINO DE 

ARAÚJO, acerca de possíveis irregularidades quanto ao pagamento de parcela de plano de saúde para 

servidores ativos e inativos da referida Casa Legislativa, RESOLVEM os membros da 2ª CÂMARA do 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto 

do Relator: 

I) DECLARAR prejudicado o exame da denúncia, com COMUNICAÇÃO aos 

interessados; 

II) ENCAMINHAR cópia da decisão à Auditoria para que o tema, objeto de 

questionamento, seja monitorado nos autos do Processo de Acompanhamento da Gestão da Assembleia 

Legislativa do Estado da Paraíba, relativo ao exercício de 2022 (Processo TC 00001/22), aguardando o 

desfecho do Processo Judicial nº 0844080-38.2020.8.15.2001, que tramita na 5ª Vara da Fazenda Pública 

da Capital, e eventuais outros sobre o assunto; e 

III) DETERMINAR o ARQUIVAMENTO dos presentes autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 16 de agosto de 2022. 
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